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CONDIÇÕES GERAIS DE VENDA 
 

1 - ACEITAÇÃO 
No caso de divergência entre as condições da presente nota de aceitação de encomenda e as que se encontrem na ordem de encomenda, são as condições 
desta nota de aceitação de encomenda que prevalecem. 
 
2 - PRAZOS E CONDIÇÕES 
Os prazos e condições incluídos nas cláusulas da proposta e/ou contrato elaborados pelo fornecedor não podem sofrer quaisquer modificações sem o seu 
consentimento por escrito, prevalecendo, em caso de divergência, as condições deste. 
 
3 - PREÇO E ENTREGA 
a) Aos preços acrescerá o IVA que é sempre da conta do comprador e que será incluído na fatura à taxa em vigor à data do débito; 
b) O preço não inclui embalagem e transporte, que são da conta e ordem do comprador. A mercadoria viaja pela conta e risco do comprador, podendo ser 

feito seguro contra o risco de transporte mediante pedido escrito e por conta do comprador; 
c) O fornecedor fará toda a diligência razoável para entregar a mercadoria no prazo convencionado, mas não será responsável se, apesar disso, houver 

qualquer atraso; 
d) O fornecedor reserva-se o direito de fazer a remessa em mais de um carregamento, conforme lhe parecer mais apropriado. 
4 – PAGAMENTO 
a) A liquidação da encomenda será efetuada na data da apresentação da fatura e nunca, em qualquer caso, para além do período aposto na fatura referida. 

Os pagamentos não poderão nunca ser adiados ou suspensos com base em reclamações feitas pelo comprador e não aceites pelo fornecedor. 
b) O fornecedor reserva-se o direito de suspender o envio das mercadorias quando o pagamento não seja feito de acordo com a anterior alínea a) desta 

cláusula ou de acordo com diferentes condições em que tenham acordado por escrito. 
5 - RESERVA DO DIREITO DE PROPRIEDADE 
O fornecedor reserva o direito de propriedade sobre a mercadoria até que esta se encontre totalmente paga. 
6 - GARANTIA E MANUTENÇÃO 
Sem prejuízo do que se estipula nas cláusulas seguintes, o prazo de garantia da mercadoria relativamente à adequação da sua estrutura e dos materiais ao 
fim a que se destinam, é de cinco anos, no caso de se tratar de uma empreitada, e de dois anos no caso de se tratar de venda de equipamento. 
A garantia atrás referida não contempla avarias ou deteriorações dos componentes da mercadoria, dado o facto dos mesmos se destinarem a uma utilização 
permanente, suscetível de ocasionar o seu rápido desgaste e depreciação e de verificação imprevisível no tempo. 
O bom funcionamento dos componentes nas circunstâncias atrás referidas deverá ser assegurado pelo comprador, através de inspeções e manutenções 
preventivas dos mesmos, a realizar pelo menos duas vezes por ano, antes e depois de cada época de utilização. 
O comprador deverá manter um stock de peças e ter pessoal tecnicamente habilitado para a substituição imediata do equipamento deteriorado. Será dada 
pelos nossos técnicos uma formação adequada ao referido pessoal, aquando das montagens do equipamento. 
A garantia atrás referida não será válida se os parâmetros constantes da Memória Descritiva e documentação técnica anexa à mercadoria, forem 
desrespeitados ou excedidos. 
7 - FORÇA MAIOR 
O fornecedor não será responsável pelo não cumprimento deste contrato sempre que isso seja devido a ato do comprador ou a caso fortuito ou de força 
maior, tal como guerra, greve, alteração da ordem pública ou outro facto para além das razoáveis possibilidades do fornecedor. O fornecedor poderá 
denunciar este contrato sempre que os factos aqui referidos impliquem alteração das condições de venda no todo ou em parte. 
8 - VARIAÇÃO DE PREÇOS 
Os preços são sempre estabelecidos tendo em conta: 
a) Os impostos, direitos aduaneiros, taxas de câmbio e legislação em vigor; 
b) Custo das matérias-primas, salários e transporte; 
c) Regulamentos sobre o movimento de capitais, tudo em vigor à data da proposta. A variação destes itens que influencie o custo dos materiais em relação 

ao fornecedor dá a este o direito de aumentar correspondentemente o preço a debitar ao comprador em relação à data de entrega dos materiais. 
9 – INSTALAÇÂO 
No caso das cláusulas da proposta e/ou contrato incluírem montagem no local de entrega, deverão ser cumpridas as seguintes condições, sob pena de 
acrescerem ao preço custos adicionais: 
A disponibilidade de um conveniente acesso ao local onde deva ser instalada a mercadoria, com largura suficiente e espaço para permitir o uso de gruas, 
camiões ou outro material necessário; 
A possibilidade de o fornecedor executar a montagem sem interrupções durante as horas normais de expediente. 
10 – DESENHOS 
As descrições e ilustrações contidas em brochuras e/ou outros meios de publicidade do fornecedor, representam apenas a apresentação de uma impressão 
geral da mercadoria e estão ‘a priori’ excluídos do contrato, exceto indicação em contrário que deverá constar expressamente da proposta e/ou contrato. 
11 – PROJECTO 
O fornecedor executará os projetos baseados nas informações prestadas pelo comprador, sendo sua a responsabilidade de exatidão destes. 
Assim, o fornecedor não aceitará quaisquer responsabilidades por danos resultantes da má adaptabilidade da mercadoria ao local. 
12 - DEVOLUÇÃO DE MERCADORIA 
O recebimento da mercadoria pelo comprador significa que a verificou e achou conforme, pelo que não se aceitará qualquer devolução ou reclamação 
depois desse facto. 
13 – ARMAZENAGEM 
Se o comprador pedir que se mantenha a armazenagem dos materiais comprados para além da data prevista para a remessa e, se o fornecedor puder 
aceder ao pedido, o comprador será debitado pelo custo da armazenagem de acordo com as tabelas do fornecedor. 
14 – TRIBUNAL 
Este contrato governa-se pela lei portuguesa e o foro competente é o da comarca de Lisboa. 
15 - INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR 
Em cumprimento da Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro, nomeadamente do seu artigo 18.º, informamos que, em caso de litígio de consumo, o consumidor, 
definido como a pessoa singular quando atue com fins que não se incluam no âmbito da sua atividade comercial, industrial, artesanal ou profissional, pode 
recorrer à seguinte entidade de resolução alternativa de litígios de consumo: 
Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa 
Tel.: 218807030 
E-mail: juridico@centroarbitragemlisboa.pt / director@centroarbitragemlisboa.pt 
Web: www.centroarbitragemlisboa.pt  
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